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lho aplicáveis no mesmo setor 1651 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 20 % são 
homens e 80 % são mulheres. De acordo com os dados 
da amostra, o estudo indica que para 853 TCO (52 % do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores 
às remunerações convencionais, enquanto para 798 TCO 
(48 % do total) as remunerações são inferiores às conven-
cionais, dos quais 17 % são homens e 83 % são mulheres. 
Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das 
remunerações representa um acréscimo de 2,6 % na massa 
salarial do total dos trabalhadores e de 6,3 % para os tra-
balhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. 
Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão 
social, o estudo indica uma diminuição do leque salarial 
e das desigualdades.

De acordo com o estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho, foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para emissão da portaria 
de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 28, de 16 de julho de 2018, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão das altera-
ções do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pela Secretária de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Deficiência, no uso da com-
petência delegada por Despacho n.º 7825/2018, de 6 de 
agosto de 2018, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 156, de 14 de agosto de 2018, ao abrigo do 
artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Traba-
lho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 
de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Hospi-
talização Privada — APHP e o Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses — SEP, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2018, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exercem a sua atividade no setor da hospitalização privada, 
explorando unidades de saúde com ou sem internamento, 
com ou sem bloco operatório, destinado à administração 
de terapêuticas médicas, e trabalhadores ao seu serviço 
das profissões e categorias profissionais previstas na con-
venção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exercem 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-

lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
agosto de 2018.

A Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, Ana Sofia Pedroso Lopes Antunes, em 14 de 
agosto de 2018.

111587548 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA
SOCIAL E PLANEAMENTO
E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 232/2018
de 20 de agosto

A Portaria n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, que apro-
vou o regulamento geral do Fundo de Auxílio Europeu às 
Pessoas Mais Carenciadas (FEAC), bem como a regula-
mentação específica do Programa Operacional de Apoio 
às Pessoas Mais Carenciadas em Portugal (POAPMC), 
para o período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 
e 31 de dezembro de 2020, operacionalizou o FEAC em 
algumas das matérias que exigem adaptações face à na-
tureza própria deste Fundo, estabelecendo ainda regras 
especiais de aplicação, designadamente, no âmbito dos 
recursos e da programação, do acompanhamento, avaliação 
e informação, e do financiamento, pagamentos e sistema 
de informação.

Através da Portaria n.º 51/2017, de 2 de fevereiro, 
procedeu -se à alteração da regulamentação específica do 
FEAC e do POAPMC, tendo em vista fundamentalmente a 
simplificação do modelo de governação, um melhor planea-
mento territorial da intervenção do POAPMC, a adequação 
das obrigações das entidades parceiras às exigências acres-
cidas do Programa e a concentração dos recursos da União 
Europeia associados ao POAPMC numa única medida 
relativa à aquisição e distribuição de alimentos.

Face à experiência obtida na gestão da medida relativa 
à aquisição e distribuição de alimentos, torna -se necessá-
rio efetuar alterações no modelo de cofinanciamento das 
parcerias adequando -o às especificidades das diferentes 
entidades parceiras, atenta a multiplicidade de natureza 
jurídica que lhe está associada.

Por outro lado, urge igualmente adaptar a regulamenta-
ção deste Programa à medida «zero carimbos do Portugal 
2020», definida pelo Governo no âmbito do programa 
Simplex 2017, que visa aliviar a carga administrativa exi-
gida aos beneficiários bem como garantir a rentabilização 
dos investimentos já realizados de forma a promover uma 
adequada execução do programa.

As alterações introduzidas pela presente Portaria ao 
regulamento geral do FEAC e na regulamentação espe-
cífica do POAPMC, contaram com a participação dos 
órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira.
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Assim, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social e pelo Secretário de 
Estado do Desenvolvimento e Coesão, nos termos do n.º 3 
do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setem-
bro, e ao abrigo do Despacho n.º 2312/2016, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, de 16 de fevereiro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria procede à segunda alteração ao 
regulamento geral do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas 
Mais Carenciadas (FEAC) e à regulamentação específica 
do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Caren-
ciadas em Portugal (POAPMC), para o período compreen-
dido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020, 
aprovados pela Portaria n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, e 
alterados pela Portaria n.º 51/2017, de 2 de fevereiro.

Artigo 2.º
Alteração ao regulamento geral do Fundo de Auxílio Europeu às 

Pessoas Mais Carenciadas (FEAC) e à regulamentação específica 
do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas 
em Portugal (POAPMC).

Os artigos 18.º, 26.º, 68.º e 71.º do regulamento geral 
do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais Carencia-
das (FEAC) e da regulamentação específica do Programa 
Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas em 
Portugal (POAPMC), aprovados em anexo à Portaria 
n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, e alterados pela Portaria 
n.º 51/2017 de 2 de fevereiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 18.º
Financiamento

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas 

candidaturas em parceria o sistema de financiamento é 
determinado em função da natureza jurídica de cada uma 
das entidades parceiras, podendo coexistir, na mesma 
parceria, diferentes sistemas de financiamento.

5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 26.º
Modalidade de apresentação de candidaturas

1 — A apresentação de candidaturas a apoio no âm-
bito do FEAC é feita, por regra, através de procedimento 
concursal, só sendo admitida a apresentação por con-
vite em casos excecionais devidamente justificados, 
nos termos dos artigos 52.º e 60.º -A, do regulamento 
específico.

2 — [...]
3 — Nas candidaturas desenvolvidas em parceria 

é designada uma entidade que assume a coordenação 
da parceria, à qual é atribuída a qualidade de entidade 
coordenadora, sem prejuízo da responsabilidade que 
cabe a cada uma das entidades parceiras quer pela exe-
cução das ações que integram a operação cofinanciada, 
quer as decorrentes do sistema de financiamento deter-
minado nos termos do n.º 4 do artigo 18.º

4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]

Artigo 68.º
Obrigações das entidades coordenadoras

Constituem obrigações das entidades coordenadoras:
a) [...]
b) Receber diretamente o financiamento atribuído 

pela autoridade de gestão, calculado em função do dis-
posto no n.º 4 do artigo 18.º, geri -lo e transferi -lo para 
as organizações parceiras, quando existam, nos termos 
do cálculo efetuado pela autoridade de gestão;

c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
k) [...].

Artigo 71.º
Processo contabilístico da operação

1 — [...]
2 — Sem prejuízo do estabelecido no número an-

terior e atentas as obrigações previstas na alínea b) do 
artigo 68.º, apenas as entidades coordenadoras estão 
obrigadas à organização de um processo contabilístico, 
o qual deve conter os documentos comprovativos das 
transferências do financiamento atribuído às entidades 
mediadoras.»

Artigo 3.º
Aditamento à regulamentação específica do Programa 

Operacional de Apoio às Pessoas 
Mais Carenciadas em Portugal (POAPMC)

É aditado o artigo 60.º -A ao regulamento específico 
do Programa Operacional de Auxílio às Pessoas mais 
Carenciadas em Portugal (POAPMC), anexo à Portaria 
n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, e alterado pela Portaria 
n.º 51/2017 de 2 de fevereiro, com a seguinte redação:

«Artigo 60.º -A
Modalidade de acesso por convite

1 — O acesso ao financiamento poderá ser feito por 
convite a uma ou várias entidades, nomeadamente, nos 
casos em que esta modalidade constitua:

a) Uma mais -valia para a execução do programa 
junto dos destinatários finais, designadamente no que 
respeita à minimização das interrupções nos processos 
de entrega de alimentos;

b) Uma garantia de rentabilização de investimentos 
anteriormente realizados, diretamente pelo POAPMC 
ou por programas nacionais a ele associados, quer no 
que respeita às competências das instituições para um 
desempenho adequado do seu papel, quer no que res-
peita às condições de armazenamento e transporte de 
alimentos.
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2 — Cabe à autoridade de gestão decidir, de acordo 
com o disposto no número anterior, os casos em que se 
justifica adotar a modalidade de convite.

3 — O convite pode definir requisitos das entidades 
e das operações diferenciados e/ou complementares aos 
previstos na presente secção.

4 — O aviso de abertura de candidaturas por convite 
é devidamente publicitado na página da Internet do 
POAPMC e no portal do Portugal 2020.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a alínea d) do artigo 6.º do regulamento 
geral do Fundo de Auxílio Europeu às Pessoas Mais 
Carenciadas (FEAC) e a alínea b) do n.º 2 e o n.º 3 do 
artigo 57.º da regulamentação específica do Programa 
Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas em 
Portugal (POAPMC), aprovados em anexo à Portaria 
n.º 190 -B/2015, de 26 de junho, e alterados pela Portaria 
n.º 51/2017, de 2 de fevereiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

1 — A presente alteração produz efeitos relativamente 
às candidaturas já submetidas, desde que sobre as mesmas 
não tenha recaído decisão de aprovação do saldo pelas 
competentes autoridades de gestão, com exceção do dis-
posto no número seguinte.

2 — A revogação das normas do artigo 57.º opera 
relativamente aos pedidos de pagamento submetidos 
pelos beneficiários a partir do dia 1 de junho de 2018, 
independentemente da data da despesa neles apresen-
tada.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva, em 6 de 
agosto de 2018. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento e Coesão, Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 
14 de agosto de 2018.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2018/M

Estabelece limites de velocidade distintos nas vias rápidas e expresso, 
desde que verificadas determinadas condições

As condições de circulação nas estradas da ilha da Ma-
deira estão intrinsecamente associadas a uma topografia 
reconhecida como especialmente adversa. São frequentes 
traçados com retas de curta extensão e curvas com raios 
muito reduzidos e variáveis. Mesmo nas estradas regionais 
mais importantes, é frequente existir alternância de zonas 

seguras e cómodas, com zonas cujas características se 
encontram próximas dos limites mínimos de segurança. 
Acresce que grande parte desses traçados integra elementos 
especiais, como túneis e obras de arte.

Por essa razão, efetuou -se recentemente uma redução 
dos limites de velocidade a que é possível circular nas vias 
rápidas e vias expresso.

Contudo, os limites de velocidade das estradas estão 
fortemente associados, sobretudo em curva, não só à sua 
geometria mas ao atrito dos respetivos pavimentos que, 
como é sabido, se deteriora fortemente em pisos molhados 
face às condições em piso seco.

Ora, considerando assim a topografia própria da Re-
gião, as especificidades nas estradas classificadas como 
vias rápidas e expresso, e experiências internacionais, 
em particular, o caso francês, entende -se que os limites 
de velocidade atualmente estabelecidos deverão vigorar 
para piso molhado, permitindo -se a circulação a uma 
velocidade superior em 10 km/h. Porém, tal possibilidade 
de circulação a uma velocidade superior apenas deverá 
ocorrer quando o piso estiver seco e nos troços de estrada 
que satisfaçam adequadas condições de traçado e de nível 
de serviço, o que exige a aprovação de sinalização para 
esse efeito. Ou seja, na ausência de sinalização nos ter-
mos aprovados pelo presente diploma não deve vigorar 
a possibilidade de circular a uma velocidade superior 
em 10 km/h, aplicando -se em vez disso o mesmo limite 
de velocidade para a circulação em piso seco e em piso 
molhado.

Pretende -se com isto permitir aos condutores uma con-
dução fluida e segura de acordo com as características da 
via, com vista a contribuir para a contenção da sinistrali-
dade rodoviária.

A aprovação dos novos limites de velocidade, e da 
sinalização adequada a assinalá -los, tem enquadramento 
nas duas convenções que Portugal ratificou sobre esta 
matéria: a Convenção sobre a Sinalização Rodoviária, 
adotada em Viena em 8 de novembro de 1968 e a Con-
venção sobre a Circulação Rodoviária, adotada em Viena 
na mesma data. Esta segunda convenção determina que 
as «legislações nacionais devem estabelecer limites de 
velocidade para todas as vias», prevendo alguns casos 
em que os limites de velocidade devem ou podem ser 
distintos em função do veículo ou do condutor, não obs-
tando a que se estabeleçam limites de velocidade distintos 
também em função do caráter seco ou molhado do piso. 
Por sua vez, a convenção sobre a sinalização rodoviária 
concede às Partes liberdade para estabelecerem sinais 
distintos dos nela previstos sempre que pretendam es-
tabelecer uma prescrição ou dar uma informação para o 
qual esta não preveja um sinal. É precisamente o caso da 
sinalização de limites de velocidade distintos para piso 
seco ou piso molhado.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição 
da República Portuguesa e da alínea ll) do artigo 40.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma visa permitir a circulação nas vias 
rápidas e expresso da Região Autónoma da Madeira a mais 


